PARECER Nº 1429, DE 2010

DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3066, DE 2010

O Prefeito Municipal de Mogi Mirim, Senhor Carlos Nelson Bueno, remeteu ao Senhor Presidente desta Assembléia o Ofício G.P. nº 005/10, solicitando a viabilidade de se alterar a Lei 5.650, de 1987, que restringe as atividades industriais nas áreas de drenagem da Bacia do Rio Mogi Guaçu.

A requerimento do Senhor Presidente desta Comissão de Defesa do Meio Ambiente, foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão técnico nos termos do parágrafo 18 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.


Na condição de relator designado por esta Comissão, verificamos que os autos tratam de um caso isolado. A empresa Fertsana Indústria e Comércio de Produtos Agrícolas Ltda., a qual produz fertilizantes minerais e está localizada em Mogi Mirim, vem encontrando dificuldades em obter o licenciamento para sua instalação na CETESB – Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental, que obedece legislação específica para conceder ou não licenças ambientais.

 
No caso em questão, dispositivos da Lei 5.650, de 1987, a qual restringe as atividades industriais nas áreas de drenagem da Bacia do Rio Mogi Guaçu, opõem-se às atividades da Fertsana, em virtude de sua localização. Face a esse quadro, o Prefeito daquela  Municipalidade solicitou consulta a esta Casa no sentido de se verificar a possibilidade de alteração dessa Lei, a fim de viabilizar a instalação de empresas dessa natureza naquela localidade.

Entretanto, sob o ponto de vista que nos cabe aqui analisar, entendemos que a CETESB adota rigorosos critérios técnicos, amparados por normas legais para disciplinar a concessão de licenças ambientais, tamanho o risco que a instalação de uma atividade industrial ou de serviço, em determinada área, pode representar não apenas ao meio ambiente como também à população.


Ademais, a CETESB é um órgão integrante do Poder Executivo e vinculado à Secretaria do Meio Ambiente e não caberia a esta Casa do Poder Legislativo interferir nos parâmetros adotados pela Companhia para a expedição de licenças ambientais.


Assim, propomos o arquivamento do presente Processo RGL nº 3066, de 2010.

a) Rodolfo Costa e Silva – Relator

Aprovado o parecer do relator, propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 29-6-2010.

a) Chico Sardelli – Presidente
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